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CONTRATO ADMINISTRATIVO N9 22I2O24IFM.S

o MUNIcÍPlo DE AGRoLÂNDlA, pessoa jurídica de direito
público interno, inscrito no CNPJ ne 83.1.02.582/0001-44, com
sede Na Rua dos Pioneiros, ne 109, Bairro Centro, CEP:88420-
000, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato
representado pelo Prefeito Municipal JOSÉ CONSTANTE, e

MARCIA APARECIDA PEREIRA 00482639903, inscrito no

CNPJ/CPF ns 28.917.536/0001-95, com endereço em Rua dos

Pioneiros ne 647, Bairro Centro, Agrolândia SC, Telefone: (47)
9.8847-4810. E-mail: rvalterseidlerT8írr)lrrnail.com, neste ato
representada por MARCIA APARECIDA PEREIRA, doravante
denominada CONTRATADA, resolvem celebrar este contrato,
em decorrência do processo administrativo de lnexigibilidade
de Licitação ns 30/2O24|FMS, homologado em L8172/2O24,

mediante as cláusulas a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA: oBJETo E sEUs ELEMENTOS CARACTERíSTICO,

1. O objeto deste contrato é a contratação DE EMPRESAS E PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS

EM SERVTçOS DE CHAVE|RO, COM O OBJETTVO DE ATENDER ÀS OEUITOAS DO MUN|CíP|O
DE AGROúND|A/SC.

CúUSULA SEGUNDA: VINCULAçÃo AO PRocEsso ADMINISTRATIVO DE INEXIGIBITIDADE

DE LTCITAçÃO.

1. Este contrato é vinculado ao edital do Processo Administraüvo de lnexigibilidade de

Licitação np 30/2O24/FMS, homologado em l8lt2/2O24.

2. O processo administraüvo de lnexigibilidade de Licitação ns 30/2O24/FMS é derivado do
Procedimento Auxiliar - Credenciamento Ns OU2O24/!MS, que credenciou o CONTRATADO

em L8/12/2024.

crÁusurA TERCETRA: LEGtsrAçÃo ApucÁvEL À execuçÃo Do coNTRATo, rNcrusrvE
qUANTO AOS CASOS OM|SSOS.

1. Este contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei ne L4.t33/2O2L e pelos preceitos
de direito público, sendo aplicados, supleüvamente, os princípios da teoria geral dos
contratos e as disposições de direito privado.
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2. Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida lei, recorrendo-se à analogia, aos

costumes e aos princípios gerais do direito.

CúUSUTA QUARTA: REGIME DE ExEcUçÃO.

1. Atender e manter, durante a execução do contrato, os níveis exigidos de qualificação

técnico/operacional.

2. Alocar profissionais com capacitação adequada ao desenvolvimento dos serviços

contratados.

3. Manter durante toda a vigência do contrato, em compaübilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas.

4. Os serviços deverão ser realizados nas dependências dos prédios públicos do Município de

Agrolândia/SC.

5. Efetuar a entrega dos serviços em perfeitas condições, em estrita observância as

especificações do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal, constando

todos os dados do empenho.

6. Fornecer ferramentas, equipamentos, utensílios e produtos e serem utilizados na execução

dos serviços, sem ônus adicional à contratante.

8. Disponibilizar números de telefone fixo e móvel, bem como endereço eletrônico que

possibilitem contato imediato entre a contratada e contratante.

9. Responder por quaisquer perdas e danos causados por seus funcionários, ainda que

involu ntaria mente, nas instalações dos prédios, mobiliário, máquinas equipamentos e demais
bens.

10. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à administração ou a terceiros, por

sua culpa ou dolo, não eximindo sua responsabilidade com a fiscalização ou o

acompanhamento porventura efetuado pelo contratante.

11. Assumir todos os encargos e despesas que se fizerem necessários para o adimplemento
das obrigações decorrentes da contratação.
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7. Obedecer às especificações do objeto, observando a qualidade, a quanüdade e os prazos

exigidos neste termo de Referência e no edital.
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12. Ocorrerão por conta da contratada todos os custos de transporte e deslocamento,
hospedagem e alimentação do(s) profissional(is) que irá(ão) executar os serviços.

13. O contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos
ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregado.

L4. Não permiür a uülização de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permiür a utilização de trabalho
de menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso e insalubre.

15. Responsa bilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários,

iscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal e quaisquer outras que

incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

16. Manter os locais de trabalho limpos, desobstruídos e sinalizados de forma a não causar

transtornos à rotina administraüva do contratante.

17. Ocorrendo qualquer dano, avaria ou mancha, nos locais onde serão executados os

serviços, bem como nas demais dependências e acessos à área de trabalho, a contratada
deverá assumir a imediata reparação, restaurando as condiçôes originais da edificação.

CLÁUSULA QUINTA: O PREçO E AS CONDIçÕES DE PAGAMENTO.

1. O VALOR GLOBAL deste contrato é de RS140.621,12 (cento e quarenta mil e seiscentos e

vinte e um reais e doze centavos), correspondente à proposta ofertada pela CONTRATADA.

2. O pagamento pela efeüva entrega do objeto deste instrumento será efetuado até o 309
(trigésimo) dia, à CONTRATADA, através da Tesouraria, mediante apresentação da Nota Fiscal

correspondente e as devidas medições, com a aceitação e atesto do responsável pelo

recebimento do mesmo, observando-se o art. 141, da Lei 14.133/21.
2.1. A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue pela CONTRATADA diretamente ao

responsável pela fiscalização que somente atestará a realização dos serviços, realizará as

medições e liberará a Nota Fiscal para pagamento quando cumpridas, pela CONTRATADA,

todas as condições pactuadas.
2.2. O pagamento da ulüma medição somente será liberado após a empresa providenciar a
baixa da inscrição da Obra no Cadastro Nacional de Obras (CNO), se for o caso;
2.3. A contagem para o 30e (trigésimo) dia, previsto no caput, só iniciar-se-á após a
aceitação dos serviços prestados pela fiscalização do Município de Agrolândia e
cumprimento pela empresa de todas as condições pactuadas.
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2.4. Para execução do pagamento, CONTRATADA deverá fazer constar na Nota Fiscal

correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível, em nome do Município de
Agrolândia, informando o número de sua conta corrente e agência Bancária, bem como o
número da Ordem de Compra.
2.5. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa,
aquela será devolvida à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente ate que o mesmo
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á
após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando
quaisquer ônus ao Município de Agrolândia.

3. A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos, os valores
para cobrir despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras de responsabilidade da

CONTRATADA.

4. O Município de Agrolândia poderá sustar todo e qualquer pagamento do preço ou suas

parcelas de qualquer fatura apresentada pela CONTRATADA caso verificadas uma ou mais das

hipóteses abaixo e enquanto perdurar o ato ou fato sem direito a qualquer reajustamento
complementar ou acréscimo, conforme enunciado:
a) A CONTRATADA deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pelo órgão fiscalizador
do Município de Agrolândia.
b) Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará retido até
que a CONTRATADA atenda à cláusula infringida.
c) A CONTRATADA retarde indevidamente a execução do serviço ou paralise os mesmos por
prazo que venha a prejudicar as aüvidades do Município de Agrolândia.
d) Debito da CONTRATADA para com o Município de Agrolândia quer proveniente da

execução deste instrumento, quer de obrigações de outros contratos.
e) Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração as demais

cláusulas e obrigações estabelecidas neste instrumento.

cúusulA sExrA: os cR[ÉRros E A pERroDrcrDADE oA MEDrçÃo, quANDo FoR o cAso,
E O PRAZO PARA LIQUIDAçÃO T PARA PAGAMENTO.

1.. Os serviços serão recebidos provisoria mente, de forma sumária, no ato da conclusão e
entrega, com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência, Memoriais
Descriüvos e demais documentos integrantes do Projeto e do Processo Licitatório.

2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência,

Memorial Descriüvo e demais documentos integrantes do Projeto e Processo Licitatório,
devendo ser reparada ou ter seus componentes subsütuídos no prazo estipulado pela
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notificação emiüda pela contratante, a contar da data de inümação e à custa da empresa
credenciada, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
2.1. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quanüdade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no L4.733, de 2027,
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que perüne à parcela
incontroversa da execução do objeto. para efeito de liquidação e pagamento.

3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsa b ilidade civil pela solidez e

pela segurança do serviço nem a responsa bilid ade ético-profission a I pela perfeita execução
do contrato.

4. O pagamento será efetuado em ate 30 (trinta) dias após o recebimento da nota fiscal
referente à data do laudo de medição, de acordo com solicitação da Secretaria e mediante a

apresentação da nota fiscal eletrônica/fatu ra, em moeda corrente nacional.
4.1. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal está
preenchida identificando o número do processo licitatório, número da autorização de
fornecimento ao qual está vinculada, descrição completa conforme a autorização de
fornecimento (objeto, quantidade e demais elementos que permitam sua perfeita
identificação), bem como informar os dados de CNPJ da credenciada, endereço, nome da
credenciada, dados bancários na qual será efetuado o depósito para o pagamento do objeto.
4.2. Exisündo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o
contratado providencie as medidas saneadoras, sem ônus ao contratante. Quando do
pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

1. Os preços serão fixos e irreajustáveis.
1.1. Após os primeiros 12 (doze) meses, os preços poderão ser reajustados, em
conformidade com a legislação vigente, com a aplicação da variação do índice Nacional de
Preços ao Consumidor (INPC).

2. Ocorrendo desequilíbrio econôm ico-fi nanceiro do futuro contrato, em face dos aumentos
de custo que não possam, por vedação legal, serem refleüdos através de reajuste ou revisão
de preços básicos, as partes, de comum acordo, com base no arngo 724,11, "d", da Lei Federal
n" 74.733121, buscarão uma solução para a questão, desde que se verifique fato imprevisível
ou previsível, de conseqüências incalculáveis, e que não tenha havido prorrogação do
instrumento.
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CLÁUSUTA SÉTIMA: O PRAZO PARA RESPOSTA AO PEDIDo DE REPACTUAçÃo E

REEqUTLTBRTO ECONOMTCO-FTNANCETRO DE PREçOS, QUANDO FOR O CASO.

3. Nos contratos para serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra
ou com predominância de mão de obra, o prazo para resposta ao pedido de repactuação de
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preços será preferencialmente de 1(um) mês, contado da data do fornecimento da
documentação prevista no § 6s do art. 135 desta Lei.

CúUSULA oITAVA: As GARANTIAS oFERECIDAS PARA ASSEGURAR sUA PLENA ExEcUçÃo,
qUANDO EXIGIDAS, INCLUSIVE AS QUE FOREM OFERECIDAS PELO CONTRATADO NO CASO

DE ANTECIPAçÃO DE VALORES A TíTULO DE PAGAMENTO.

1. O prazo de garantia contratual do serviço, complementar à garantia legal, será de, no

mínimo 5 (cinco) anos, contados a partir do primeiro dia úül subsequente à data do
recebimento definitivo do objeto.

2. A garanüa abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio

contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as

normas técnicas específicas. Uma vez notificado, o contratado realizará a reparação ou
substituição dos bens que apresentarem vício ou defeito no prazo indicado na notificação,

contado a partir da data de recebimento desta noüficação pelo contratado.

3. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma

única vez, mediante solicitação escrita e jusüficada do contratado, aceita pelo contratante.

CtÁUSULA NONA: OS DIREITOS E AS RESPONSABITIDADES DAS PARTES.

1. OBRIGAçõES DA CONTRATANTE

a) Comunicar a Contratada toda e quaisquer ocorrências relacionadas aos objetos entregues;

b) Efetuar o pagamento da Contratada de acordo com a forma de pagamento estipulada na

Licitação e no Contrato;
c) Promover o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento/prestação dos serviços, sob

os aspectos qualitaüvo e quantitaüvo, anotando em registro próprio as falhas e solicitando as

medidas corretivas;
d) Rejeitar, no todo ou em parte, o objeto entregue pela Contratada fora das especificações

do Contrato, do Termo de Referência ou do Projeto dos Móveis;

e) Observar para que durante a vigência do Contrato sejam cumpridas as obrigações

assumidas pela Contratada, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e

qualificação exigidas na licitação;

f) Aplicar as sanções ad m inistrativas, quando se fizerem necessárias;

g) Prestar à Contratada informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados;
h) Demais condições constantes do Termo de Referência e Contrato.

2. OBRIGAçÔES DA CREDENCIADA

a) Atender a todas as solicitações de contratação efetuadas durante a vigência do Contrato.
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b) Fornecer o objeto, de acordo com as especificações constantes no Termo de Referência

em consonância com a proposta apresentada e com a qualidade e especificações

determinadas pela legislação em vigor;

c) Responsa biliza r-se pela boa execução e eficiência no fornecimento do produto objeto do
edital;

d) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subsütuir as suas expensas, no todo ou em parte,

o(s) objeto(s) em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução

ou de materiais empregados;
e) Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo contratante quando da

entrega do serviço;
f) Não subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto do contrato;
g) Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificações

exigidas na licitação;

h) Responsabilizar-se por todas e quaisquer despesas, inclusive, despesa de natureza
previdenciária, fiscal, trabalhista ou civil, bem como emolumentos, ônus ou encargos de

qualquer espécie e origem, pertinentes à execução do objeto contratado;
i) Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos fisicos ou materiais causados à

Administração ou a terceiros, pelos seus prepostos, advindos de imperícia, negligência,

imprudência ou desrespeito às normas de segurança, quando da execução do objeto,
principalmente na etapa de instalação e montagem dos móveis e granitos;
j) Manter endereço eletrônico (e-mail) e número de telefone válido para fins de comunicação

com a l) Contratante por todo o perÍodo de contratação, comunicando imediatamente a

Contratante em caso de alteração.

3. A contratação será realizada por meio de Chamamento Público, nos termos da Lei Federal

nP t4.t33/202t.

cúUsUtA DÉcIMA: As PENALIDADES CABíVEIs.

1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA ou não

veracidade das informações prestadas, poderá acarretar, resguardados os preceitos legais

pertinentes, sendo-lhe garantida a prévia defesa, nas seguintes sanções:

a) Advertência pelo atraso de até 10 (dez) dias corridos e sem prejuízo para o Município de
Agrolândia, na entrega da mercado ria/prestação do se rviço/execução da obra, ainda que

inicial, intermediário ou de substitu ição/reposição.
b) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de atraso
superior a 10 (dez) dias corridos ou em situações que acarretem prejuízo a Administração,
decorrente da execução da obra.
c) Multa de ate 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de execução

imperfeita do objeto.
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d) Multa de até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se deixar de
executar a obra, no prazo determinado.
e) lmpedimento de licitar e contratar, nos termos do art. 156, §4e, da Lei t4.L33/21;
f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nos termos do art. 156, §5e, da Lei

14.t33/27;

2. As penalidades acima relacionadas não são exaustivas, mas sim exemplificativas, podendo
outras ocorrências ser analisadas e ter aplicação por analogia e de acordo com a Lei n9

14.t33/21, em especial aos artigos 155 a 163.

3. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou
cumulaüvamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: A oBRIGAçÃo Do coNTRATADo DE MANTER, DURANTE

TODA A EXECUçÃO DO CONTRATO, EM COMPATTBTUDADE COM AS OBRTGAçÕES POR ELE

ASSUMTDAS, TODAS AS COND|çÕES EXTGTDAS PARA SER CREDENCTADO E CONTRATADO.

1. O CONTRATADO fica obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condiçôes exigidas pâra ser
credenciado e contratado.

crÁusuLA DÉcrMA SEGUNDA: A oBRTGAçÃo DE o coNTRATADo cuMpRrR As ExrGÊNcrAs
DE RESERVA DE CARGOS PREVISTA EM TEI, BEM COMO EM OUTRAS NORMAS ESPECíFICAS,

PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA, PARA REABILITADO DA PREUDÊNCN SOCIAL E PARA

APRENDIZ.

1. O CONTRATADO fica obrigado a cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei,

bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da
prevídência social e para aprendiz.

cúusuLA DÉqMA TERCETRA: o MoDELo DE GEsrÃo Do coNTRATo, oBSERVADoS os
REqUISITOS DEFINIDOS EM REGULAMENTO.

1. A gestão e a fiscalização do objeto contratado serão realizadas conforme o disposto no
Decreto Municipal 045, de 31 de março de 2023, e suas alterações, que regulamenta as

funções do agente de contratação, da equipe de apoio e da comissão de contratação, suas

atribuições e funcionamento, a fiscalização e a gestão dos contratos, e a atuação da

assessoria jurídica e do controle interno no âmbito do Município de Agrolândia, nos termos
da Lei Federal ne 74.133/2O2L.

2. O representante da prefeitura especialmente designado para acompanhar e fiscalizar a

execução dos serviços verificará o exato cumprimento das obrigações da CREDENCIADA
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quanto à quantidade, à qualidade e o local da execução. Depois de conferida e atestada a

execução dos serviços, a CREDENCIADA entregará a correspondente fatura à secretaria
responsável.

cúusutA DÉoMA qUARTA: os cAsos DE ExnNçÃo.

1. Constituirão motivos para exünção do contrato, devendo ser formalmente moüvada nos

autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações (art.

136, caput da Lei ne M.B3/202I]I
a) Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas

contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos;

b) Desatendimento das determinações regulares emiüdas pela autoridade designada para

acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;
c) Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua

capacidade de concluir o contrato;
d) Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do
CONTRATADO;

e) Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do
contrato;
Í) Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração

substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obüda no prazo previsto;
g) Atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão
administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas;

h) Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão;
Não cumprimento das obrigações relaüvas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em

outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social

ou para a prend iz.

1.1. As hipóteses de exünção a que se referem as letras "b", "c" e "d" do item anterior
observarão as seguintes disposições (art. 136, § 3s da Lei na L4.t33l2O2Ll:
a) Não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem
interna ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o CONTRATADO

tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha contribuído;
b) Assegurarão ao CONTRATADO o direito de optar pela suspensão do cumprimento das

obrígações assumidas até a normalização da situação, admiüdo o resta belecimento do

equilíbrio econôm ico-fina nceiro do contrato, na forma da alínea "d" do inciso ll do caput do

art. L24 da Lei ne L4.L33/2O21.

2. O CONTRATADO terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses (art. 136, § 2e

da Lei ns 74.733/20211:
a) Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete

modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei ns

14.L33/2027;
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b) Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo

superior a 3 (três) meses;
c) Repeüdas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do
pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas
desmobilizações e mobilizações e outras previstas;
d) Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de
parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou
fornecimentos;
e) Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para

execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas

no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo

contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou
a licenciamento ambiental.

3. A exünção do contrato poderá ser (art. 138 da Lei ne M.B3l202ll:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de
descumprimento decorrente de sua própria conduta;
b) Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;
c) Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou
compromisso arbitral, ou por decisão judicial.

3.L. A exünção determinada por ato unilateral da Administração e a exünção consensual

serão precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e

reduzidas a termo no respecüvo processo.

3.2. Quando a exünção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o CONTRATADO será

ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:

a) Devolução da garanüa;
b) Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;
c) Pagamento do custo da desmobilização.

4. A exünção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo

das sanções previstâs na Lei ne t4.l33l2l2l, as seguintes consequências (art. 139 da Lei ns

14.L3312O2t\:
a) Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato
próprio da Administração;
b) Ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do
pessoal empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade;
c) Execução da garantÍa contratual para:

i) Ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução;

ii) Pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível;
iii) Pagamento das multas devidas à Administração Pública;
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iv) Exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora,
quando cabível;
d) Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à

Administração Pública e das multas aplicadas.
4.1. A aplicação das medidas previstas nas letras do item anterior ficará a critério da
Administração, que poderá dar conünuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou
indireta.4.2. Na hipótese da letra "b", o ato deverá ser precedido de autorização expressa do
secretário municipal competente.

5. Os emitentes das garanüas previstas no art. 96 da Lei ne I4.L33/2O21 serão noüficados
pelo CONTRATANTE quanto ao início de processo administraüvo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais (art. 136, § 4s da Lei na M.t33/2021l,.

CLÁSULA DÉCIMA qUINTA: FORO.

1. É declarado competente o foro da sede da Administração Pública Municipal para dirimir
qualquer questão contratual, ressalvadas as seguintes hipóteses:
a) Licitação internacional para a aquisição de bens e serviços cujo pagamento seja feito com o
produto de financiamento concedido por organismo financeiro internacional de que o Brasil

faça parte ou por agência estrangeira de cooperação;
b) Contratação com empresa estrangeira para a compra de equipamentos fabricados e

entregues no exterior precedida de autorização do Chefe do Poder Executivo;
c) Aquisição de bens e serviços realizada por unidades administrativas com sede no exterior.

cúusurA DÉclMA sEXTA: pRorEÇÃo oe oaoos pEssoArs (L6pD).

1. Em atendimento ao disposto na Lei ne L3.7O9/20I8 - Lei Geral de Proteção de Dados

Pessoais (LGPD), o CONTRATANTE, para a execução do objeto deste contrato, poderá,
quando necessário, ter acesso aos dados pessoais dos representantes da CONTRATADA.

2. As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de
privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao

tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, garantindo que:

a) O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas

hipóteses dos arts. 7e, 11 e/ou 14 da Lei na t3.709/2Ot8 (LGPD), às quais se submeterão os

serviços, e para propósitos legíümos, específicos, explícitos e informados ao ütular;
b) O tratamento seja limitado para o alcance das finalidades do objeto contratado ou, quando
for o caso, ao cumprimento de obrigação legal ou regulatória, no exercício regular de direito,
por determinação de legislação municipal, judicial ou por requisição da Autoridade Nacional
de Proteção de Dados - ANPD;
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c) Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares mediante
consenümento, indispensáveis à própria execução do objeto, esta será realizada após prévia
aprovação CONTRATANTE, responsabilizando-se a CONTRATADA pela obtenção e gestão.

d) Eventualmente, podem as partes convencionar que o CONTRATANTE será responsável por
obter o consentimento dos ütulares;
e) Quando houver coleta e armazenamento de dados pessoais, a práüca uülizada e os
sistemas uülizados que servirão de base para armazenamento dos dados pessoais coletados,
devem seguir um conjunto de premissas, políücas, especificaçôes técnicas, devendo estar
alinhados com a legislação vigente e as melhores práücas de mercado.
f) Quando for o caso, os dados obtidos em razão deste contrato serão armazenados em um
banco de dados seguro, com garanüa de registro das transações realizadas na aplicação de
acesso (log), adequado controle de acesso baseado em função e com transparente
idenüficação do perfil dos credenciados, tudo estabelecido como forma de garantir, inclusive,
a rastreabilidade de cada transação e a franca apuração, a qualquer momento, de desvios e
falhas, vedado o com partilha mento desses dados com terceiros;

3. É vedado às partes a uülização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência
da execução contratual para finalidade disünta daquela do objeto da contratação. As partes

deverão, nos termos deste instrumento, cumprir com suas respecüvas obrigações que lhes

forem impostas de acordo com regulamentos e leis aplicáveis à proteção de dados pessoais,

incluindo, sem prejuÍzo da Lei np 13.709/2018 (LGPD).

4. Os dados pessoais não poderão ser revelados, transferidos, compartilhados, comunicados
ou de qualquer outra forma facultar acesso, no todo ou em parte, a terceiros, mesmo de

forma agregada ou anonimizada, com exceção da prévia autorização por escrito da

CONTRATANTE, quer direta ou indiretamente, seja mediante a distribuição de cópias,

resumos, compilações, extratos, análises, estudos ou outros meios que contenham ou de

outra forma reflitam referidas informações.

5. A CONTRATADA oferecerá gãranüas suficientes em relação às medidas de segurança

administraüvas, organizativas, técnicas e fisicas apropriadas para proteger a

confidencialidad e e integridade de todos os dados pessoais e as especificará formalmente ao

CONTRATANTE, não compartilhando dados que lhe sejam remetidos com terceiros.

6. A CONTRATADA deverá utilizar medidas com nível de segurança adequadas em relação aos

riscos, para proteger os dados pessoais contra a destruição acidental ou ilícita, a perda

acidental ou indevida, a alteração, a divulgação ou o acesso não autorizados, nomeadamente
quando o tratamento implicar a sua transmissão eletrônica, e contra qualquer outra forma de
tratamento ilícito, atendendo aos conhecimentos técnicos disponíveis e aos custos

resu lta ntes da sua aplicação.

7. As partes zelarão pelo cumprimento das medidas de segurança.
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8. A CONTRATADA deverá acessar os dados dentro de seu escopo e na medida abrangida por
sua permissão de acesso (autorização). O eventual acesso às bases de dados que contenham
ou possam conter dados pessoais ou segredos de negócio, implicará para a CONTRATADA e

para seus prepostos - devida e formalmente instruídos nesse sentido - o mais absoluto dever
de sigilo, por prazo indeterminado.

9. A CONTRATADA deverá garanür por si própria ou quaisquer de seus empregados,
prepostos, sócios, diretores, representantes ou terceiros contratados, a confidencia lidade dos
dados processados. Deverá assegurar que todos os seus colaboradores, citados acima, que
lidam com os dados pessoais sob-responsa bilidade da CONTRATANTE, assinaram Acordo de
Confidencia lidade com a CONTRATADA.

9.1.. Ainda a CONTRATADA treinará e orientará a sua equipe sobre as disposições legais
aplicáveis em relação à proteção de dados, assim fornecendo conhecimento formal sobre as

obrigações e condições acordadas neste contrato, inclusive no tocante à Política de
Privacidade do CONTRATANTE.

10. As partes cooperarão entre si no cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos
direitos dos Titulares previstos na Lei ne 13.709/2018 (LGPD) e nas Leis e Regulamentos de

Proteção de Dados em vigor e também no atendimento de requisições e determinações do
Poder Judiciário, Ministerio Público, Tribunal de Contas e Órgãos de controle administrativo.

11. Uma parte deverá informar à outra, sempre que receber uma solicitação de um Titular de
Dados, a respeito de dados pessoais da outra parte, abstendo-se de responder qualquer
solicitação, exceto nas instruções documentadas ou conforme exigido pela Lei ne

13.709/2OLB (LGPD) e Leis e Regulamentos de Proteção de Dados em vigor.

12. O Encarregado da CONTRATADA manterá contato formal com o Encarregado do
CONTRATANTE, e fica obrigado a noüficar ao CONTRATANTE no prazo de 24 (vinte e quatro)
horas a partir da ciência da ocorrência de qualquer incidente que implique violação ou risco

de violação de dados pessoais de que venha a ter conhecimento (ainda que suspeito),
qualquer não cumprimento (ainda que suspeito) das disposições legais relativas à proteção
de Dados Pessoais ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar
as providências dispostas no art. 48 da Lei ne t3.7O912078 (LGPD), devendo a parte
responsável, em até 10 (dez) dias corridos, tomar as medidas necessárias.

13. A critério do Encarregado de Dados do CONTRATANTE, a CONTRATADA poderá ser
provocada a colaborar na elaboração do relatório de impacto à proteção de dados pessoais
(RIPD), conforme a sensibilidade e o risco inerente dos serviços objeto deste contrato, no
tocante a dados pessoais.
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14. Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de uülização dos
dados pessoais, sensíveis ou não, a CONTRATADA interromperá o tratamento e, em no
máximo (30) dias, sob instruções e na medida do determinado pelo CONTRATANTE, eliminará
completamente os dados pessoais e todas as cópias porventura existentes (em formato
digital, fisico ou outro qualquer), salvo quando necessite mantê-los para cumprimento de

obrígação legal ou outra hipótese legal prevista na Lei ne 13.709/2018 (LGPD).

14.1. Ainda que encerrada vigência deste instrumento, os deveres previstos nas presentes
cláusulas devem ser observados pelas partes, por prazo indeterminado, sob pena de
respo n sa bilizaçã o.

1.5. Eventuais responsabilidades das partes serão apuradas conforme estabelecido neste
contrato e também de acordo com o que dispõe a Seção lll, Capítulo Vl da Lei ne 73.709 /2ot9
(LGPD).

L5.1. A CONTRATADA será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e danos de
ordem moral e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer multa ou
penalidade imposta à CONTRATANTE e/ou a terceiros diretamente resultantes do
descumprimento pela CONTRATADA de qualquer das cláusulas previstas neste capítulo
quanto à proteção e uso dos dados pessoais.

crÁusurA DÉclMA sÉTrMA: puBLrcAçÃo.

1. Este contrato será publicado no prazo máximo de 20 (dez) dias úteis a contar da assinatura
das partes (art.94, lda Lei ne L4.L33 /202tl,.

2. Para fins de garanür a ampla publicidade, este contrato e/ou seu extrato será divulgado:
| - Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP;

ll - Página do Município https://agrolandia.sc.eov. brl
lll - Diário Oficial dos Municípios - DOM.

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato, para que

surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelas representantes das partes,

CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo.

Agrolândia/SC, 18 de Dezembro de 2074.
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Autoridade Competente

staNTE

Representa gal do Fornecedore

TESTEMU NHAS

NOME

CPF i

2 MS

NOME

CPF:

l'á81Ãa 14/74

SE CON

PREFEITURA MUNICIPAT DE AGROúNDIA
Ruâ dos Pioneiros, 109 - CEP 88420 - Agrolândia/SC
tone/Fax (47) 3534-4212 - www.aerolandia-sc.com.br
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